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muito alto, e muito poderoso 

o SENHOR klí) 499 * 

D. MIGUEL PRIMEI 1 ^—-® 

AO TH RO NO DE PORTUGAL, 

DEMONSTRADA 

POR princípios de direito natural, 

E DAS GENTES, 


Nóa somos livres: o nosso Rei he livre. 
Cáries de 1Lamego. 
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iusíam!n? E f AS j° ® sin p'^ ar apreço que o Publico mui 
rot . ® * az doa Esc ri pios do primeiro Orador da Eu- 

cedn 5 ° ^ veveren ^^ s ^ m ° Padre Josc Agostinho de Ma- 
cmn ? ,n Çon lesta velrneme ac redor da grande admiração, 
fE eralmirta . tem «ciwao seus tantos extraordína- 
y n I G «atisjinm erudição, que esle mpeilaVel Sa- 
.!£?'^ ita "' fim * nle tem empregado em favor da Reli- 
f. 5 o lirono, da Palrla, da Justiça, da Verdade 

taSÍe C ^ m • ISC ° da P ro P ria exissencia, expondo-secons’ 

oue fòllv5 ,m0Sa,nente 3 5er VÍCtÍma d <> odio dnquelles, 
" '° ; a n ° co "? o transtorno daOrdem, mostrando 
QI “ para elle ha bens mais preciosos que a vida, 

S ;VÍ 1 " 8 vir,udü5 ’ e q« • amord» 

cue domi pnrae,fa L das Vlru,d « WCÍ.W , he a paixão 
to nos fjr?.im CU n0 | bre j e m;i " Dan ' mo coração; por cer- 
hensivel ^°l cu, P ados rf e huma omissão assai repre- 

bem pam coVa Patri' 5t " ° r*™ ^lico, ú«- 

dcixaLmos de pubt V Y* P T C ° m a ■ « 

Carla, o ue esle^anmni ’ d€p °J s de "?* v >r á mão, a 
go J. J. P J rp i ! ' slmo ' «ruo dirigio a seu Ami- 
tern por Tituío -!i ]/T eD . íe . on , nOMO Opusculo, que 
Muito Alto, c^1itt%tT e n da d* 

MigUd í.% oó Thrln J n° ° S ^hor D. 

por Principio, d& f)i rci , Z? f or, ! l g al i demonstrada 
Sim, seria.no, culnadn» i Aturai, c das Gentes.— 
do-o do gosto de vêr « no™ ? Publico, privnn- 
Çicero Portuguez q„„ f . mr . mois ll,,m Périplo do 
V1 ° nascer: seriamos^cul r>n ? ° '° nra a Pa 1ria « que® 
primindo as excellentp* mí ° S ra corn a Pn Lr &up* 

favor da Sagrada Ca uT* A dí?P6ríV0,ve 

e da mesma Palria : seri ** do lleligj«o, do Throno , 
tiça , occultando Imm i arnos Y padd * para com a Jus- 
savel zelo H» ^ BttÍ60 ‘ e » e in«-“ 

tanto a peito, como „ a f. rada Ca,,sa » que elle tem 
na Carta faz ao Amio."o » da recommendaçâo que. 
pois as razoes, que “ que(u i,e l‘ 1 r '? ,da : *âo estas 
íendo-a aqui flelmente! ^ * pub! ' Ca ‘ la • ^««re- 
«Meu Amigo, a questão Porlijgueza » 

“ Europea, a questão do Mundo civSo’ dJ, 

-“-por huma vez; porque n»o havendo no Mundo'outro 


«Tribunal rompei ente, em que se ventilasse, e decidis*, 
üse, fora da Nação Portuguesa, a Nação legitima, e 
legalmente representado , sem discrepância de hum m 
o voto em Lodos os Tres Braços do Estado conforman* 
jícltwse unicamente ao-espiríto, e á letra da Lei cons- 
iUttuliva da JMonarquia decídlo, que vago o Throno 
ü pela morte natural do ultimo possuidor o Senhor Rei 
a D, João VI, e ^eb morte política âe seu primogeni» 
y* to o Senhor D* Pedro , Monarca estrangeiro, e vo» 
,«] unia ria mente de&naiuralisado de Portugal, pela ar* 
a dem immutaveJ da Suceessão, pertencia ao Muito 
üÀlto, e Muito Poderoso Rei o Senhor D; Miguel U 
«a posse do mesmo Throno, A Nação he livje, e inde- 
ti pendente , a Lei do Estado he clara , a sua applieaçâo 
u he justa, a questão está decidida, a ninguém maU 
«pertence, ou podia pertencer esta decisão, e eerá lm- 
uma violência manifesta, hum abuso da força, hiuna 
u atropelação de Direito, toda o ingerência estrangeira 
wem hum Acto, que he só privativamente da Nação 
u Portuguesa. O lhrono da Suécia por succesâão, por 
«herança, por occla mação, e posse, pertencia a Gus» 
«lavo IV. Este não se fez Soberano de hum Reino es* 
«Emngeíro, e independente da Suécia , não protelou 
«que nada mais querja da Sueeía ; a Nação o excfue, 
«e senta no Throijo hum General Francea nascido no 
«Piemonte; a& Naçóes se e-quecem dos Direitos da Le» 
a guimidftde, e reconhecem a íuictorkbde da Naçao 
tf neste acto tao extr ü*.■» rctxn.-iirto, porque niugiijom pode 
«ter ingere neki nos negocio* privativos, e peculiares de 
tf hu ma Nação independente, Esta verdade da primeira 
« intuição tem sido anmindada em muito st escnptos, 
aporem f itava estabelece- la sobre os princípios do Di» 
ureiío Natural, e das Gentes; e com hutua deraons- 
ti traçâo e v ideut i m ma faze r em udecer la nto$ irja I vad os 
uqne ainda pôe seaa esperanças, e se saborea a noa 
^ ideas de transtorna com a demora do reconhecimento 
ti de iodas as Potências da J&mopar, como se disto pen- 
u desse a Legitimidade do nosso Augusto Soberano,, ITe 
ícViigaro^ a. marcha política dos negôcioa nesta tnale- 
tfria puramente accKknfcai., qnc importa I M*js vaga» 
«rosa fbí n&i Àeclfttnaf&o cTJ&kíi.ei D» J040 I V \ passós 



^nio rntm de onze armos, e a Legitimidade do Monar- 
!' C j j míver « & lmente reconhecida , e ainda para ícli- 
Cidade nossa te conserva a Dynastia. Na Obra que 
U l c remetto para ver, e já licenciada pelas compeLen- 
4t tes Áuctondadea, e Uto perfeita, e bem apontada, 
“que eu por certo desejaria ter feito, que tanto honra 
“seu Aucíor Filippc Neri Soares de Avelar, vem que 
tt nada exaggero, quando isto affirmo , que líe o mes* 
« mo que declarei, e affjrmei na Censura. Este será sem 
11 duvida o seu juizo depois da sua leitura, e lhe peço, 
“que havendo de annunciar-se na Gazeta, como be"de 
«esperar, queira segundo a sua mui segura intelligen- 
“cm darda mesma Obra huma adquada idea, que o 
r , u - ! c j ’ g erf ‘lj não poderá fazer parando na sim- 
Kit ate de seu r Pitulo. Julgo que está persuadido, que 
Ln Jlirn J uteresse humano me poderia obrigar u lhe fa- 
j e _ F r e&la 611 P plica , mas não posso resistir ao desejo do 
»o ÍJ U ■ ! C ° í imn tefi temunho á verdade: e porque 

J ° de idênticos sentimentos lhe pede este obséquio 


“PedroiçosSG de Novem- 
“bro de 18S8, 


Seu amigo certo 
José jfgonUnho de Macedo, 


da 'ra^'cívCT, ,,l < i' e i!| , ' rt j" Cl '’ r da Carla ’ <!»« acabamos 

ciotiíicJo, não será for-! A noíso Opuicnlo acima men- 
hetn nqui nnr aai* . le P ro po®Uo transcrever tam« 

r t foJ„: s e 7 pa"S°flr' ei,,, í. a " a « 

retidissj mo Vigário f; pr l a ° e ^ ev<J - 

da ,n e*mo Op"„c„|a ; . ‘* aI ”P'“^<> 

«Opusculo* de qu^Mta ^®T a . rcndí,s 'ma Senbor = O 

“ tareca t . .5o b!” yj“ de ,al 

bem dedaztdos 

:«Tr^ ““"í- ?« eii oZ£,S 

«pa.SadV, coa, * ™’ 

—. < 1 - * ■* . * Jd»u q 3 r.r c 7 :í! 



.«siçoes tão assim, o meu juízo he este. He pois mui 
«di^np da Licença, que pede. Possão estas vozes de 
«hum homem , que não be dos mais louvadores, servir 
«de estimulo ao Auctor para continuar na mesma la- 
urefa. Lisboa 0*1 de Outubro de 1833 ~ Jo$ê jígosti- 
wnlio de Macedo * == » 
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-A-s Nações, ou os Estados são Corpos Pc- 
J]Ucos, Sociedades de homens reunidos para 
procurarem a sua conservação, e a sua felici¬ 
dade por meio de forças reunidas. 

Iluma tal Sociedade tem seus negocios 
e seus interesses; ella delibera, e toma reso¬ 
luções em cornmum ; e por esse modo torna- 
se numa pessoa moral, que tem seu entendi¬ 
mento, e sua vontade próprias, e que he ca¬ 
pa 2 de obrigações, e de direitos. 

Como os homens são sujeitos ás Leis da 
i jilureza, e a sua união em Sociedade Civil 
nao pode suhtrahi-Ios á obrigação de obser- 
var estas Leis, pois que nessa união elles não 
deixao de existir, a Nação inteira, cuja von- 
v a . c ' cornmum não he senão 0 resultado das 
i a _ es re urndas dos Cidadãos, fica sujeita 
{ eiS /^ Natureza, e obrigada a respeita- 
em tü - ias as suas acções. E como 0 direi- 
os í/lff 6 t a f ) . br !^ a( ? ão > a Nação tem também 
me™/ ™ 0 » tt,reit0 . s ’ que a Natureza dá aos ho- 

gras doDl> e 7 toNaturff 1 1 ‘ Car áa Na ^ 6e9 as re ' 

para se conhecer quaes 
ao as suas obngaçõe 8 / e qi]aes os rei ! 

*°, s: P° r Çonsequencia 0 Direito das Gentes 
nâo he ongmanamente outra cousa senão o 





Direito âa Natureza applicado ás Nações, Mas 
como a appli cação de hum a regra não pode 
ser justa, e razoavel se se não faz de huma 
maneira conveniente ao objecto, não se deve 
crer que o Direito das Gentes seja precisa- 
mente, e em toda a parte o mesmo que o 
Direito Natural, de sorte que não haja mais 
que substituir as Nações aos particulares. Hu- 
ma Sociedade Civil, hum Estado, he hum 
objecto bem difTerente de hum indivíduo hu¬ 
mano: donde resultão, em virtude das mes¬ 
mas Leis Naturaes, obrigações, e direitos 
bem diüerentes, em muitos casos; pois que 
a mesma regra geral, applicada a dous obje- 
ctos, não pode produzir decisões semelhantes, 
quando os objectos diíTerem : ou huma regra 
particular, mui justa para hum objecto, não 
he applícavel a hum segundo objecto de outra 
nadireza. Ha pois muitos casos, nos quaes a 
Lei Natural não decide de Estado para Es¬ 
tado, como decidiria de particular para par¬ 
ticular: he necessário saber fazer delia huma 
applicação accoinmodada aos objectos : e a ar¬ 
te de applicar assim, com huma exacção fun¬ 
dada na direita razão, he que faz do Direito 
das Gentes huma Sciencia particular. Pode-se 
pois definir o Direito das Gentes : a Sciencia 
do Direito, que tem lugar entre as Nações , ou 
os Estados, e das Obrigações, que correspon¬ 
dem a este Direito. 

Chamamos Direito das Gentes necessário 
aquelle, que consiste na applicação do Direito 
Natural ãs Nações. Klle he necessário, porque 
as Nações são absolutamente obrigadas a ob- 



serva-lo, Este Direito contem os preceitos, que 
a -Lei Natural dá aos Estados, para quem es- 
a Eei não he menos obrigatória que paia os 
particulares; pois que\çs Estados são compos- 
los de lioineos, as suas deliberações são lo- 
ilíadas por homens, e a Lei da Natureza obri¬ 
ga todos os homens, seja qual fòr a relação 
em que operem. He a este mesmo Direito que 
G rocio, e aquelles que o seguem cbamao Di- 
r eito dcts Gentes interno; por isso que obriga 
as Nações na consciência. Muitos também llie 
chamão Direito das Gentes natural. 

Como pois o Direito das Gentes necessa- 
rio consiste na appücação, que se faz aos Es- 
«ii o» co Direito Natural, o qual he imniuta- 
P or ,ss o que he fundado sobre a nature- 
-p- a L c ? usaS) e ein particular sobre a natu- 

Genteu ° meni ? segue-se que o Direito das 
Gentes necessário he immutavel. 

a obriiar°ao que este .. D f reito he immutavel, e 
a obrigação, que elle impõe necessária e in 

" 5 ° r' em 

rííes npm ^ or mei ° <ias suas conven- 

teciprocaméiile h"umVa Mtm. e,l “ mesmas * °" 

lí & 

os co«tur gUl ” 10S ’ riac l ljelles que o não são, e 
leg “5® . In . no ® entes > e razoaveis, daquel- 
les que São injustos, ou condem na veis. 

omo as Nações são compostas de homens 
naturalmente livres, e independentes e nue 
antes do estabelecimento das Sociedades Ci 
vis viviào juntos no estado de natureza ; as 





Nações, ou os Estados devem ser considera¬ 
dos' como outras tantas pessoas livres, e in¬ 
dependentes, que vivem entre si no estadò 
de natureza. 

Prova-se em Direito Natural, que a Na¬ 
tureza dá a todos os homens huma liberdade, 
e huma independência, que elles não podem 
perder senão por seu consentimento. Os Cida¬ 
dãos não gozão dessa liberdade, ou indepen¬ 
dência plena, e absolutamente no Estado, por¬ 
que elles a tem sujeitado em parte ao Sobera¬ 
no. Mas o Corpo da Nação, o Estado, fica 
absolulamenle livre, e independente a respei- 
lo das Nacues estrangeiras. 

Visto que as Nações sSo livres, e inde- 
pendentes, ainda que as acções de alguma: 
sejão illegiíimas , e condemnaveis segundo as 
leis tia consciência, as outras são obrigadas a 
soOre-las, quando essas acções não prejudi- 
cão os seus direitos perfeitos. A liberdade des¬ 
sa Nação não ficaria inteira, se as outras se 
arrogassem huma inspecção, e direitos sobre 
a sua conducla: o que seria contra a Lei 
Natural, que declara toda a Nação livre, e 
independente. 

Como as Nações são livres, e indepen¬ 
dentes humas das outras; a primeira Lei ge¬ 
ral da Sociedade, que ha entre ellas, he que 
cada Nação deve ser deixada na tranquilla 
fruição da liberdade, que lhe dêo a Natureza. 
A Sociedade natural das Nações não pode 
subsistir, se os direitos, que’cada huma re- 
cebêo da Natureza, não forem respeitados. Ne¬ 
nhuma quer renunciar a sua liberdade, e an- 
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tes quebrará todo o commercio com aquellas 
que intentarem dar-lhe nella o menor golpe, 
Desta liberdade, e indepenclencia segue- 
se que pertence a cada Nação julgar do que 
a sua consciência exige delia, do que ella 
pode ou não pode, do que lhe convem ou 
nao convem lazer. Logo, em todos os casos, 
em que pertence a hiuna Nação julgar do que 
o seu tever exige delia, não pode outra obri- 
a a " n a °.* irar de ou tal maneira; porque 
cltd j ‘«tentasse faria hu« ataque i líber- 
™ e „ d “ N *S?». O direito de obrigar huma 
P a livre nao nos pertence senão nos casos, 
co aa? essa P essoa he obrigada para comnos- 
zão n jr? cousa particular, por huma ra~ 
eão- P n Cuar> *l ue n3 ° depende da sua deci- 

n“’t/,'°o a C r OS ’, e,n hama •"> qoe 

i, , ,um perfeito contra ella. 

observa'^ uue & & a £ l ? nder > st o, he necessário 

lbe iTeap^de Ôu fnfe,! * ° , direito . 1“ 

se em ml!rnT’ e e l?“! P>» d ea divide- 

les A oK na ’ e s P r ? c * uz aigum direito entre el- 
em ntt„~ I a 8 ‘1 0 l" ,lerna lK a --sma 

a obrigacSo • C„°, q r e ma *"*«■ = 
inmerfeiui ■ o Xte , r , na . divide-se em perfeita , e 
imperjeüa , e o direito, q ue ella nrodu/ he da 

mesma sort 'perfeito, ohmperfSta. ÕXito 
perfeito he aquelle, ao qual se acha junto o 
direito de obrigar aq ue |I eSj que não querem 
satisfazer á obrigação, que correspondí a es- 




se direito: e o direito imperfeito he aqnelle; 
que não he acompanhado desse direito de obri¬ 
gar. A obrigação perfeita he aquella, que^ pro¬ 
duz o direito de obrigar: a imperfeita não dá 
a outrem senão o direito de pedir. 

Comprehender-se-ha agora sem difficulda- 
de, porque o direito he sempre imperfeito, 
quando a obrigação, que lhe corresponde, de¬ 
pende da decisão daquelle, em quem ella se 
acha. 

Visto que os honipns são naturalmente 
iguaes, e os seus direitos, e as suas obriga¬ 
ções são os mesmo», como emanados igual- 
inente da Natureza, as Nações compostas de 
homens, e consideradas como outras tantas 
pessoas livres, que vivem juntas no estado de 
Natureza, são naturalmente iguaes, e rece¬ 
bem da Natureza as mesmas obrigações, e os 
mesmos direitos. O poder, ou a fraqueaa mão 
produzem, a este respeito, differença alguma. 
Hum anão he tanto hum homem, como hum 
gigante. Huma pequena Republica não he me¬ 
nos Hum Estado livre, e independente que o 
Reino mais poderoso. 

Por huma consequência necessária desta 
igualdade, o qne he permitlido a huma Na¬ 
ção, lambem o he a outra qualquer; e o que 
não he permitlido a huma, tambern o não he 
a outra. 

Huma Nação he pois senhora das suas 
acções, quando eilas não interessão os direi¬ 
tos proprios, e perfeitos de outra, quando ella 
não he ligada senão por hnma obrigação in¬ 
terna, sem alguma obrigação externa perfei- 
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ta. Se ella abusa da sua liberdade, pecca. mas 
®s outras devem sollre-lo, por isso que nào 
lem direito algum de a governar. 

\ isto que as JNaçoes sAo livres, jndeppn- 
«©□(.es, iguaes, e que cada huma deve jul¬ 
gar em sua consciência do que eifa tem a fa¬ 
zer para cumprir os seus deveres ; resnl a de 
,° lsLo hunia perfeita igualdade de direitos 
entre as Nações na administração dos seus 
^cgocios, e na sollicitaçao das suas preterições, 
sem consideração com a justiça intrínseca da 
ii?w Q n °5 d c C — ' t o que nâo pPrlence ás outras 
Lníii? e | n ' ll i' raaienle; de sorte que, o que he 
outr-i Uulo a Iluma > lambem he permittido a 
Sooill.i í daS devftm ser consideradas, na 
igual ^ íe iumana ’ como tendo hum direito 

*2 cZ * T 

SsiisrSfr -ítsaii 

gadas a onlrt f l J* CQmo ellas são obri¬ 
ge direito ar . e f a Soledade, presume-se 
do o nrin ri ^ Ue 0t as as dações tem admitti- 
As re^ras^ n°’ 7^? aca b aflloa de estabelecer. 
Wol^L^Â^ ei ) lanri0 > formão O a que 
nad a obsta ^ íre *to das Gentes voluntário ; e 
° bs o ta a . ^"e usemos do mesmo termo, 
pt s . qu er| i ia mos julgado devermos aparlar- 
nos deste habii homem na maneira de esta. 
oelecer o fundamento desse Direito. 

As Leis da Sociedade natural são de hu- 
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ma lai importância para a salvação de todos 
os Estados que, se se costumassem a pisa-las 
aos pés, nenhum Povo poderia esperar con¬ 
servar-se, e estar em sonego, por mais medi¬ 
das de prudência, de justiça, e de modera¬ 
ção que elle tomasse. Ora, todos os homens, 
e todos os Estados tem hum direito perfeito 
iís cousas, sem 5 s quaes elles não podem con¬ 
servar-se; pois que este direito corresponde a 
huma obrigação indispensável. Logo, iodas as 
IS'ações tem o direito de reprimir por meio da 
forca aquella, que quebranta abertamente as 
Leis da Sociedade, que a Natureza eslabele- 
cêo entre elias, ou que ataca directamente o 
bem , e a segurança dessa Sociedade. 

Mas he necessário ter cuidado em não 
ampliar esse direito de maneira que possa ser 
prejudicada a liberdade das Nações. Todas 
são livres, e independentes, mas obrigadas a 
observar as Leis da Sociedade, que a Natu¬ 
reza esíabelecêo entre elias, e de la) sorte 
obrigadas que as outras tem o direito de re¬ 
primir aquella, que quebranta estas Leis: Io¬ 
das juntas não tem pois direito algum sobre a 
conducta de cada huma, senão quando o So¬ 
ciedade natural he interessada nessa conducta. 
O direito geral, e commum das Nações sobre 
a conducta de todo o Estado independente de¬ 
ve-se regular peio fim da Sociedade, que ha 
entre elias. 

A sua vontade deve receber as Leis da 
Gazão; porque elias devem perceber que nun¬ 
ca poderão alcançar a felicidade, se não ob¬ 
servarem as Leis da Natureza, e da equidade, 


(11 ) 

rô!L SetlS P roce <3'me n los com as difiereníes Na* 
rnrv. * f se „ se n ^° c °ndazirein a seu respeito 
. ■, q tje as outras se comluzâo a res¬ 

peito delias nas mesmas circumslancias. 

i ll n" S rf, dahl e l le prindpio geral do Direi- 
V J eS \ Cada Na £ âo dev ™ c conduzir a. 
secomh,^ 3 0Uiras > a>mo deseja que as outras 
cias fT y seures P eÜ0 emitjuaes circumstan- 
PQtiij I a 16 a P rime ,ira } e a suprema lei da 

lei mm nalL!ra ’ P r incipalmente para aquel- 
les que vivem em hutna igualdade e em lm. 
ma independência perfeitas, * 

eo á i] S a h 1 f nnC Í pÍQ ^ ral lle alera tlisso analo- 
funda sobre Z Vrn Dlre !-° dasGeílLes * que se 

cdes etn. i n[ "" eal ° LacÍLo das Na ' 

Parí f a t SUa für <. ;a do LISO. 
distiiJfcçSto dofiLí/ 1 ma direcc í ao S eraí Sobre a 

voluntário òh« necessário , e do Direito 

- M rr m b “ r, x? g ri,, 8 “ d “ ° D,reu ° n ‘- 

nunca huma Nacíío n j f ° n consciência, 

quando delibera sobre o partid^ 61, de ( vista 
tomar pa ra cumr . p ;_ partido, cjue tem a 

do se tracla de examin!^ f ever - Mas quann 
igir dos outros listada i° que ella P ode 
reito voluntário „ • ’ ( eve e °rtBultar o Di~ 

das á salvação ’*> LI J a ® maximas siío consagra- 
versal. ' ’ antagem da Sociedade uni- 

no, si estes" amav e eig ldaclf1 d ° Genern buma- 
fossem observados em 

P az profunda reinaria sobre a terra, e a enrí 
quecena com seus preciosos fructos. Nenhuns 
mems violentos se empregarão para se decidi! 
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rem as contendas, que occorressem ; ellasseriao 
terminadas pela moderação, pela justiça, pela 
equidade. O mundo pareceria co J uo h u ma gran¬ 
de Republica; os bomena serião Cidadãos do 
Universo. Porque razão esta idéa não he se¬ 
não hum beilo sonho? Ella emana todavia da 
natureza, e da essencia do homem. Mas as 
paixões desordenadas, o interesse particular, 
e mal entendido nunca permittirSo que se ve¬ 
ja a sua realidade. Huma funesta experiencia 
nos faz vêr que a maior parte das Nacues só 
procurão fortificar-se, e enriquecer-se íí custa 
das outras, dominar sobre ella*, e mesmo op- 
prim i-las , pò-las debaixo do jugo , se se ofie- 
rece occasião para isso. 

mm xww% mviwtvwvvw vw w* ^v\\ WMV mwvvv w \vnwv 

SECÇÃO II. 

A Justiça he a base de Ioda a Sociedade, 0 
vinculo seguro de lodo ocommercio. A Socie¬ 
dade humana, bem longe de ser huma com- 
municação de soccorros, e de bons officios, 
não será mais que huma vasta multidão de fa¬ 
cinorosos, se se não respeitar esta virtude, 
que dá a cada hum o que he seu. Ella ainda 
he mais necessária entre as Nações, que en¬ 
tre os particulares; porque a injustiça lem 
consequências mais terríveis nas contendas da- 
quelles poderosos corpos políticos, e he mais 
difficii receber delles satisfação. A obrigação 
imposta a lodos os homens de serem justos se 
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demonstra facilmente em Direito Natural, Nós 
a suppômos aqui assás conhecida, e nos con¬ 
tentamos com observar que não só as Nações 
não podem ser isentas deila, mas que ella 
ainda he mais sagrada para ellas pela impor¬ 
tância das suas consequências. 

Todas as Nações são pois estreitamente 
obrigadas a observar escrupulosamenie a Jus¬ 
tiça entre si, a abster-se com cuidado de tu¬ 
do que a possa oflender. Cada huina deve 
dar ás outras o que lhes pertence, respeitar 
os seus direitos, e deixar-lhes atranquilla frui¬ 
ção delfps. 

Desta obrigação indispensável, que a Na¬ 
tureza impõe ás Nações, como também da- 
quellas , com que cada hiima he ligada para 
com sigo mesma, resuUa a todo Q Esta(]o Q di . 

, 0 1 e J 'ão consentir que se lhe tire algum 

i, s seus direitos, nem cousa alguma do que 

de,eresi e i,e " isi ° v» 

nliailo d!n? ,, í t0 ) he p " rfeil0 \ isl ° h<s acompa- 

aquelle de usar de força para o sus- 
ten ar. hm vão nos daria a Natureza o direi- 
ü> de nao soffrer a injustiça, debalde obriga- 
*7 a 0u, ros a ser justos a nosso respeito, 
, nos nao podessemos legitimamente usar de 
iorça quando elles recusão cumprir este dever. 
U justo seria victima da cobiça, e da injusti¬ 
ça ; todos os seus direitos se lhe tornarião lo¬ 
go inúteis. 

Dahi nascem como outros tantos ramos; 
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]** ° direito de huma justa defensa, que per¬ 
tence a Loda a Nação; ou o direito de oppòr 
a íbrça a todo aqueile que a ataca a elia, e 
os seus direitos. Este iie o fundamento da 
guerra defensiva : 2.“ o direito de obrigar a fa- 
zer-se-lhe justiça por meio da força, se se imo 
pode obter d outra maneira; ou de defender o 
seu direito com as armas na mão. Este be o 
fundamento da guerra ofFensiva. O direito de 
não sofirer a injustiça he hum ramo do direito 
de segurança. 

Se houvesse pois huma Nação, que fizes¬ 
se ahertamerite profissão de pisar aos pés a 
Justiça, desprezando, e violando os direitos 
íie alguma outra todas as vezes, que tivesse 
occasião para isso, o interesse da Sociedade 
autnorisaria todas as outras a unirem-se pura 
a reprimirem, e castigarem. Não nos esnye. 
cemos aqui da maxirna estabelecida, que não 
pertence ás Nações erigirem-se em Juizes íni- 
mas das outras. Nos casos particulares, e sus¬ 
ceptíveis da menor dúvida, deve-se suppôr 
que cada huma das parles pode ter algum di¬ 
reito. a injustiça daquella, que não tem razão, 
pode provir do seu erro, e não de hum des¬ 
prezo geral para com a Justiça. Mas se por 
maximas constantes, por huma conducta con¬ 
tinuada, huma Nação se mostra evideniemen- 
te nessa disposição perniciosa; se nenhum di¬ 
reito he sagrado para ella; a segurança doGe- 
nero humano exige que elia seja reprimida, 
r onnar, e sustentar huma pretensão injusta, 
he prejudicar só aqueile, a quem essa preten¬ 
são interessa ; desprezar em gerai a justiça, 
he onender todas as Nações. 
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SECÇÃO III. 

TT 

-“ M v30 P re ®creveria a Natureza ás Nações 

~ s f T ,c, ; lares - ocuidad ° ,ie 

feicgn ’ j atllantar ^m a sua própria per- 
o direito d ° *v U estad0 ’ se l*>ea não désse 
?ofr r iTi Se llVrarein íletudo o q™ pode 
não he p sse mesmo cuidado. O direito 

ml de obrar H° \ uma f acuíãadc «*o- 

ralmpnte possível I ’ azer ,° he mo- 
sos deverís N6 a í |e, 1 ’ Ue h ? COnforme aos nos- 
to de fazer tudo o ei1108 P°*s em geral o direi- 
pfimento dnc qu , e he necesBari o ao cum- 
como lodo o hmnem .* . oda a Nação, 
não soflrer que oijl ra nr^™ r P0 ’ S ° d * mto de 
vaçfio, a sua nerfefJG J P Ti ‘ 8Ua COnser - 
Isto he, de se li vr ^ ^°\ e . a do B<1U estado, 
d. rei to he perfeito ‘ ^í:! ° d ° ? danmo; e este 
tisfazer htnna tihrí\ - S ^ l,e dado P ara «a- 
mel. QÍr,Ç p 0 r lml ’ • 

fmr respeitar o seu díêílõ “o effíf? 
to incerto A pau r °, 9 ° efieito he mui- 

o d.nrno, he ôu. L.’"'? <l« lodo 

rança. r e chama direito de segu - 

O mais seguro he prevenir o mal* nuan 
do isso pude ser Hui na Nação tem o direito 
e re&Islir âo malj que se lhe quer f azpr . 
° w ’ ôr a for Ç“> e «oil» o meio decoroso. á q „J|- 
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la que obra actualmente contra ella, e mesmo 
de prevenir as maquinações, observando toda¬ 
via não atacar por suspeitas vagas, e incertas 
para se não expôr a ser elia mesma injusto 
aggressor. 

Quando o mal está feito, o mesmo direi¬ 
to de segurança authorisa o oflendido a exigir 
homa reparação completa, e a empregar para 
isso a força, se for necessário. 

Finalmente o oflendido tem o direito de 
prover á sua segurança para o futuro, de pu¬ 
nir o oflensor, Jazendo-lhe soffrer iiuma pena 
capaz de o desviar pelo tempo em diante de 
semelhantes a f lenia dos, e de intimidar aquel- 
les, que podessem querer imita-los. File pode 
mesmo, conforme a precisão, impossibilitar o 
aggressor de fazer mal. Elle usa do seu direi¬ 
to em todas estas medidas, que elle toma com 
razão ; e se d ah i resulta mal áquelle, que o 
poz na necessidade cie obrar assim, este não 
deve accusar senão a sua própria injustiça. 

Se houvesse pois em alguma parte huma 
Nação inquieta, sempre prompta a fazer inat 
ás outras, a contraria-las, a suscitar-lhes des¬ 
ordens domesticas; não ha dúvida que todas 
terião o direito de se unirem para a reprimi¬ 
rem , para a castigarem, e mesmo para a re¬ 
duzirem a estado de não poder fazer mal. 

He buma consequência manifesta da li¬ 
berdade, e da independência das Nações, 
que nenhuma tem o direito de se ingerir no 
Governo de outra. A Soberania he sem dúvi¬ 
da o rnais precioso, e o mais importante de 
todos os direitos , e aquelle que se deve res¬ 
peitar mais escrupulosanienle. 
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®° a Naçíto he interessada clirectamente 
na maneira por que o seu Soberano usa do 
seu poder. Não pertence pois a Potência al¬ 
guma estrangeira tomar conhecimento da Ad¬ 
ministração desse Soberano, constituir-se Juiz 
da sua çonducta e obriga-lo a fazer nella mu- 

os íeus í.S Se eUe § overna ma U se tracta 

da Nacio ■ ^ °i CÜm M §’ or > isso be negccio 

o diri ri ’ nen Uima 0ulra he chamada >ara 

mais nrndJ\ ara ° ° bn - ga . r a seguir ma x imas 
ais prudentes, e mais justas. O oue a nr u- 

qmTse *?f rmiUe ,, bf ; observar as occàsitSes em 

la, e a.ii|gavds° ^ re ' JrefienU Ç ões of ^°- 

coes es^trai^ ^ L ' l ’ errnos estabelecido que as Na- 
ingerirem nTí^ não te m direito algum de se 

pendente não lu^rra o 6 * HJm Ealacío iniJ e- 
razão para nSo^nV ‘ hc \ P rovar H ue este lem 
tado iidependenieTfíí 31 , ,n p rencia - Hum Es- 
este respeito senSo‘° nr P ° de - ser Untado a 

3»* elíe me.moTer P d:d?TÍ , , parÜC,J,arM ’ 

Tractados, e niI ‘ n , a ou[ros em 8eus 
Governo, ndo Vodem' “ ( me j ,na «atureza do 
termos claros I r n . estender-se alcím dos 

«■pluando ea,. eaS t d o 08 l r '* cladüa - E*- 
»i(o de Iracfar eL h ""' S . oberano o di- 
procurão ingerir-se no° R lmra, £ os a q«eUes, que 

COS, de outra mn n ° S SeUS ne £ 0c * o s domesti- 
officios, neira senão por seus bons 
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SECÇÃO IV. 

T o o a a Nação, todo o Estado independem* 
te merece consideração, e respeito; porque 
figura im nédia lamente na grande Sociedade 
do Genero humano. O Soberano representa a 
Nação inteira. Os Soberanos, e as Nações 
tem pois ao mesmo tempo a obrigação, e o 
direito de manter a sua Dignidade, de faze- 
la respeitar, como huma cousa importante á 
sua segurança, e tranquillidade. 

Nós já observámos que a Natureza esta- 
beleoêo huma perfeita igualdade de direitos 
entre as Nações independentes, Nenhuma, 
por consequência, pode naturalmente preten¬ 
der prerogativa alguma, Tudo o que a quali¬ 
dade de Nação livre, e independente dá ã 
huma, dá também a outra. 

Podendo a Nação conceder ao seu Chefe 
© gráo de auctoridade, e os direitos, que lhe 
parecer, ella não lie menos livre a respeito do 
nome , dos títulos, e das honras com que o 
quizer condecorar. 

Se o Chefe do Estado he Soberano, elle 
tem na sua mão os direitos, e a auctoridade 
da Sociedade Poliliea, e por consequência el- 
3e mesmo pode prescrever o seu Titulo, e as 
honras, que >e lhe devem render, menos que 
a Lei Fundamental as não lenha determinado, 
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ou que as restricções impostas ao seu Poder 
se não opponhão manifestamenle áquellas que 
e le se quízer aUribuir. Os seus subdilos são 
obrigados a obedecer-lhe nisto, como em tudo 
o que eile manda em virtude de huma Aucto- 
ridade legitima. 

Mas as Nações estrangeiras não são obri¬ 
gadas a condescender com o Soberano que 

TL: e m JlT non - 0 '' com ° p ™’V° 

U p f , Che f e 0 aou,e » que ihe parpce. 

ser raMaíU” 10 ’ ^ eSSe Tu,j| ° nííc> deixa de 
inJrZZt COníbrme 08 usos recebidos, he 
que tm» ' te canv ® nleníe aos deveres mútuos, 
ou ftoChpfp 3 1 ^° es ’ dar a hum Soberano, 

Titulo de ,lum Est ado o mesmo 

h’ V e lhe dá o seu l> ovo . 

ta a Auctoridl^à hum Povo deposi- 

sò pessoa d-í J, e Soberana nas mãos de huma 

Tuulo de UeT co„ U f° l ° dÍreÍt ° d « lom.r o 
ra, que convim A í 0 ', T sig " aes de hon ' 
esie Príncipe não he de f qualidade. Como 
da sua Dii n jdade . T <Í0r do S0U Poder, e 

he necessafió 0 tntenüí Um , e *l r * ü S *'™, não 

°u dos outros Estado- men 0 dos outros líeis, 

* obrar i BeL°*e P ““ Vft “ ■“f* 
rar como tal ]> P u ’ , P a . ra 0 azer c °niíide- 

geiros lhefarião injuda se nãí 0m ° °u esLran “ 

a sua Auctoridade Aftl ^ °, r f c o nli ecessem 
se lhe negassem n t - i den de~Io-hião (atnbem 
Povo. k ° Tltul °, que lhe dá O seu 

Hum Auctor celebra Ai* „„„ ^ 
geiros nSo devem metier-se ’a e*aminar 1 ™" 

Ve Utulo hum Príncipe chegou ™TsX 
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da (,'òrôa, mas sim reconhecer por Soberano 
aquejle que se acha de posse deila (*). Isto, 
que he conforme com a pratica, o que seria 
fácil provar com divprsos exemplos, não só 
tem lugar, porque a prudência assim o exige, 
como também peia difticuldade de decidir em 
certos casos, se ha huma verdadeira usurpa¬ 
ção destituída de toda a apparencia de direito, 
IVIas quando a injustiça he da ultima eviden¬ 
cia itao ha duvida que he conveniente deixar 
de reconhecer o usurpador; porque he do in¬ 
teresse do Genero humano que assim se faça , 
para que os máos não tirem direito do reco¬ 
nhecimento, e pata que não pareça que se 
approvão os seus crimes. He certàmente só 
neste caso que pode ler lugar negar-se o re¬ 
conhecimento, 

O maior Monarca deve respeitar em todo 
o Soberano o caracter eminente de que elie 
he revestido, A independência, e igualdade 
das ÍNaçííes, os deveres recíprocos tia humani¬ 
dade, tudo o convida a ter com o Chefe- mes¬ 
mo de hum pequeno Povo os respeitos, eatten- 
çdes, que são devidos íí sua qualidade, O mais 
fraco Lstado he composto de homens da mes¬ 
ma sorte que o inais poderoso ; e os nossos 
deveres são os mesmos para com todos aquel- 
íes que não dependem de nós. 


(*) Pufendorf, Tom. II, Liy. VII, Cap. VIII, § IX, 

píig, 268 * 
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P^*™ IEIRA ,’ % principal regra do Direito 
Tubi co de cada Sociedade Civil he a Lei, que 
i c, ha ma do Estado por excellencia; porque 
- * l 16 -,? sua ( . Let Fundamenta!; consíitue-o, 

rnaS»” 3 * l0mia do seu Govp rno ;• regula a 

Thr P°. r ^ ue 0 Monarca he chamado ao 

o moT*’ Se a P or seja por succeèsSo, 

£ 52 <>“' -'eve goí«L, ou a Rei 
publica deve ser regida, etc. 

Leis Fundampfun ^ stado ci > a *não-se também 
fundamento do Esmdo^T a hase> “ ° 

»■ o edi,ic°ol^ovt '„ SOb ; e r ° S < « uae , s asse - 
força , e segurança. ’ faZem toda a Slia 

abusiva que^iTilm maneira imprópria, e 

^ ue * propriampate faílaudo 0 ™^ 6 1 T - 0t ~ 

convencòes- mis laíu ‘ 0 , s>,io verdadeiras 

obrigatórias en iro C ° m ° f ‘ sUs cnnven çOes são 
a mesma força das” Cüntractanles ^01 

dos diversos 6 Co" 'po s S roI l ir ,neneni a nafureza 

formão o DireiS P?Ki P ht ct>s » mas ^mbem 

e este DiíSrfi/fí 1 '*»* eada h '™ d ^s i 

Estados posto que a nos d,ir ™tes 

meJhante. 1 SUa natureza P^eça se- 

O nome dos Magistrados, o seu numero, 
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a maneira de os escolher, as suas funcçcües, 
os seus poderes não erão os mesmos em Al he- 
nas, e em Roma: as Leis políticas da Fran¬ 
ça não são as da Inglaterra. 

São ellas que regulão os diíferentes gr dos 
da auctoridade dos Príncipes, e dos Magis¬ 
trados , dos deveres, e da liberdade dos Povos. 

Todo o Estado tem suas Leis Fundamen- 
taes, excepto o despotismo; toda outra Sobe¬ 
rania reconhece a propriedade, e o patrimô¬ 
nio conto bum direito dos súbditos. 

Estas L,eis podem ser escríptas, ou não o 
ser. Usos inveterados, cimentados por iiuma 
execução constante, debaixo de cuja fé os aub- 

dilos.tem por muito tempo obedecido, adqui¬ 
rem a força de Lei quando o consenti mento ge- 
ral, e a opinião comtnum os tem fixado como 
pontos de regra, e de certeaa. 

Estas Leis são im.mulaveis de sua natu* 
reza; o Soberano deve respeita-las ; ellas são 
annexas á sua Coròa, formão os ramos delia; 
elle deve entrega-la tai qual a recebôo; não 
pode consentir na diminuição dos seus direi¬ 
tos, sem se degradar; não os pode augmentar 
sem fazer injustiça a seus Povos: isto he iiuma 
substituição perpetua de parte a parte, cujo 
titulo he sagrado, que remonta á origem cia 
Monarquia, e que deve ter q mesmo fim. 

Os súbditos não tem direito algum a mu¬ 
dar a constituição monárquica em republica¬ 
na; da mesma sorte o Monarca não deve pre¬ 
tender o de transformar huma Monarquia legi¬ 
tima em Inim Estado despotico. 

Entretanto quando estas Leis, como pode 
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acontecer, se lorníío nocivas ao Estado, jul¬ 
gamos que o Príncipe pode corrigir os seus 
abusos para utilidade publica. Se novas cir¬ 
cunstancias, revoluções de facto , ou de sys- 
lema, as tornao mteiramente más, he justo en¬ 
tão accrescentar, cortar: mas he ibsofut.men- 
le^eceHwo chamar a Nação a essas mudan- 

Rei^ P °It| ma! V atl P St0 C l l]e ® e Í a 0 P° der d °s 

tal do p ? J 130 ! h * s,) P erior * Lei Fundamen- 
d, Soberanos da fortuna, e 

Juaíía ?,T* J * ubd, “"' áispensadore. da 
isso dava f ’, rl lll " 0rp ? das graças, nem por 
va inua ,L b T ,Va ; mno * lmm » Lfi Primiti- 
FundJmSL?£L' d S Ve i 0r « d “ 5 “«Corôa. As Leis 
tea d“ ,e p r '“ s in f 0 f:s , tad » precedêtdo a gran- 
nâo poder morSr e dev *m sobreviver-lhe. Por 
nos ibsoluto n„ eslas Leis ’ <■"« »5o lie mo¬ 
lhe dl "“ n ° eMrclc “ d» poder, que ellas 

M°±LVt t c i ,is >, ainda 

f distinguir entrevi P Nto^de^à deve ™' 
íjf^ as senão nos casos -e deve lazer uso 
Contemos por exenmlr * o' Je ^ es con) P etem - 
«o. Não enul e ?V Successão ao Thro- 
jhe dizem respeito*^ nerf ^ 0S np £ 0C10s > que 
htic o- Quando ocoSrfem a ° Dirpit0 Vo ~ 

que as Leis políticas n* 3808 * PSle res P eito » 
proprio fecoríer ás f c ã °- ,> r ev,rã ° í eeria ^ 
«a sua falta, e delihcr 18 CIV ! 8 |,ara 08 t,ecidir 

Authoridade Sobetna r ? bre a Succp ®®3« á 
» °' d -> da SuccSo a a P ^ tripf 3 ; ^ 

lare ’- r — - ^oZ^tuTX 
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sobre este objecto na falta das Leis políticas, 
e fazer novas Leis. 

Se no Estado se susei tão questões sobre 
as Leis Fundamenlaes, pertence unicamente 
d Nação julga-las, e decidi-las. Isto interessa 
só a Nação; por consequência nenhuma Po¬ 
tência estrangeira tem o direito de se ingerir, 
nem intervir nisso de outro modo senão por 
seus bons officios. 


vv uvivut MlVW Kr VVViW^WVVVVWttVVWMi 

SECÇÃO Ví. 

.A. Lei, que regula a Suncessão á Corôa pe¬ 
lo direito do Sangue, pelo de hum Costume 
constante he, segundo hum dos mais famosos 
Jurisconsultos, igual ao Direito das Gentes 
(*). Esta expressão significa, no sentido, em 
que esse Jurisconsulto se serve delia, que a 
Lei, que regula a Successão á Çorôa, he res¬ 
peitada em todas as Sociedades civis. Esta Lei 
he com efeito o mais firme apoio da Monar¬ 
quia ; porque evitando os interregnos, e eximin¬ 
do das eleições, previne partidos, e contesta¬ 
ções, que de ordinário degenerão em guerras 
civis sempre funestas ao Estado. 

(*) ôuotiescumque regni successio defertur ex Lege, an¬ 
tiquíssima Consuetudine, quod quasS Jure Gentium obvenit, 
illiua successio deferetur jure Sanguinis et perpetuse Coiisuetu- 
dinis. Cav. Motin. in Consuei. 1’avís. Tom. I. Cap. 8. GIoss. 
S. Meru. 8. 
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„ As questões sobre a SuccessSo á Coròa 
nao podem ser decididas senào nelas Leis pro* 
prias de cada Soberania. 1 

° Direito Natural* não J,e outra cousa 
mais que a razao ireral nrin/iíniA ; i 
forme em lodos os loj, r « o í oí ’ 
chamadas do Estak^t?*3V í “ L ' ,a 

todas ao ç nni „Tj n Sd ° as mesmas em 

Natural não se £ ue 'Se que o Direito 

eSo d Coròa. P ° regular a orcfem daSucees- 

„..i ? Dln : ito Romano também não pode re- 

não nas Sorm^d ^ ° tem autl ™ r 'd de se- 

além dissn a ades ’ t i ue ? lem adoptado, e 
dos particulares em P ° r °^ ecto as 6 ue cessõ es 

não ptdein re^d« S | de qualf i UPr P™ estrangeiro 

mos' ii.nitSs S ot *~ ’ P0 ^ Ue elIas os mes- 

As Leis civio° / JaiZ ’ para qp ef orào feitas, 
tumes locaes também ™ esmo P a ' z , e os Cus- 
de cisão (las questões r ól ,'° dem servir para a 
Ipgar, onde q e s r a sI ei r s eIa í IVas * Soberania do 

tao estabelecidos O m ’ ? es!ies Costumes es- 
P° r Sflos de suborSnaçío do â ° SUbsisLe senSo 

e se ria transtornar pí Ç t° menor a ° maior 9 
tâo da Soberania nJf ° T , de “ decidir a q uea * 
Costumes iocaes ' onp lS ^f 1S C v * s > e pelos 
bera maJoda a ^ JneBnia So * 

pois ser^regulada ”*“• '“f 

.ocnlses, P „„ 

«ada paiz a respeito da mesma Soberania *“ 
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Comprehender-se-ha facilmente que as re¬ 
gias das Soberanias visinhas não tem aqui for¬ 
ça ; porque semlo as Coròas independentes 
humas das outras, as suas Leis nada tem de 
cornnuiin. Huma Coròa independente he en¬ 
cerrada na extensão da sua circumferencia, e 
nada recebe das outras. 

A Lei, que regula a suceessão dos parti¬ 
culares, he huma Lei civil, que tem por obje- 
cío o interesse dos particulares; aquella, que 
regula a Successão em huma Monarquia, per¬ 
tence ao Direito Político, que tem por obje- 
cto a conservação, e o bem do Estado. 

Quando a Lei política , que estabelecêo 
no Estado huma certa ordem de Successão, 
se torna deslructiva do Corpo Poli tico, para o 
qual foi feita, poder-se-ha mudar essa ordem? 
ÉsLa questão, que não pode ser objecto de 
hum problema, foi já resolvida por hum cele¬ 
bre Auclor Francez, o qual empregou nisso 
hum pequeno Capitulo, que tem por liíulo: 
Guando, por alguma circumstaneia , a Lei po¬ 
lítica destroe o listado , deve-se decidir pela Lei 
política , que o conserva , que algumas vezes se 
torna hum Direito das Gentes. Referiremos os 
proprios termos deste babil Escriptor : utliian- 
(ído a Lei política, que estabelecêo no Esta¬ 
ndo huma certa ordem de Successão, se tor- 
«na destruidora do Corpo Político, para o qual 
<í fòr feita, não se deve duvidar de que outra 
(í Lei politlca possa mudar essa ordem ; e bem 
Xi longe de que esta mesma Lei seja opposta 
«á primeira, ella lhe será inteiramente con- 
« forme, pois que ambas ellas dependerão des* 
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■■ te principio — a salvação do Povo be a su¬ 
prema .Lei, Lu disse que hum grande Esta- 
“do, tornado accessorio de outro, enfraque- 
“aa-se, e mesmo enfraquecia o principal. He 
«sabido que o Estado tem interesse em ter o 
«seu Cheíe dentro em ai ; em que as rendas 

«tro n-LÍ 7 TJ 3 ^ a ° 4)313 ^ ara * r enr * 1 í‘iecer ou- 

« ve governar Ví . a , f l ueiie » C I UR de- 

« esl r ana : ' nao seja embebido, em maximas 

!( t„, v 8 ’ e i Jas con y em menos que aquel- 

Ã homéJ .-* Uoe f ü ‘. belecidas: “'«» <ÍImo, 

« BUflg £2? 830 P rod, Siosamente aflerrados ás 
f< a felicidade it^ s f us p os{ume s : ellas fazem 

“eíFu&ão de saL, w S baos > e.buma grande 
“ dos os paizes 1, ’ co , ni ° as Historias de to- 
use hum grande Fslarf 1 ' - ( SeffUe ' se dahi que, 
U possuidor de hum VmiVTstaT herd ? Ír °. 0 

“pode in ui lo bem exclui i lj ^ atlo > ° primeiro 
“ambos os Estados m ,e°* , porf l ue he util a 
“seja mudada. P 0 r j SS o * ü f' eni . da Successão 
“ ta no principio do rcTnaibrVj , da . R 1 ussiil . fe ‘- 

^•nm prudentemente todo o ’ eJíc]ue 

“Sutsse outra IV 1 r,n„ ■ ° ‘ lerde iro que nos- 

"^rtngal eLÍ íe n t 0 T la; P ° r iss0 “Hei* de 

“ se ebamado á Coròa ^eí^ r §e - r ° que fos- 
“gue (*)„. üroa P eJtJ direito do San- 

A Nação pode 

ncr renunciar a Soberani. .“húTramfdaVt 

i>ag- 8í9!’l5’l7S5. E!I ' i ' B0 *" Le “- IA. «6. Cap. 
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mjlia reinante, que se estabelece em outra 
parle, huma Princeza, que casa com Prínci¬ 
pe estrangeiro, etc,; porque então essa renun¬ 
cia equivale a huma Lei Fundamenta], feita 
pelo Estado para excluir as pessoas, que re- 
n une ião, e a sua posteridade (#). 

Muitas questões, igualmente curiosas, e 
importantes se podem suscitar sobre a Succes- 
siío aos Reinos. A esse respeito pode-se con- 
sXiIlar tírocio. Nós nos contentaremos com ex¬ 
aminar aqui a quem pertence a decisão das 
contendas, que podem oceorrer entre dous ou 
mais Pretendentes a huma Soberania. 

Fóra do Estado, que faz o objeclo da con¬ 
tenda , ninguém pode constituir-se Juiz delia. 
Isto he evidente, pois que hum Estado he in¬ 
dependente dos outros Estados. Se ha dous 
Pretendentes á Soberania, e he incerto a qual 
dos dous ella pertence, he por isso mesmo in¬ 
certo a qual dos dous Pretendentes os súbdi¬ 
tos do Estado devem obedecer; e nenhuma 
Potência estrangeira pode conslituir-se seu 
Juiz, e prescrever-lhes huma regra. O Pre¬ 
tendente, cujo direito he hem fundado, não 
pode ler esse direito senão da Lei do paiz; 
mas cada hum delles pretende que essa Lei 
]he he favoravel, e he essa huma questão, 
para cuja decisão nenhuma Potência estran¬ 
geira tem poder legislativo. Se se suppõe que 
os dous concurrentes são súbditos de hum mes¬ 
mo Príncipe, e por consequência sujeitos a (*) 


(*) Vattel, Tom, 1." Uv, l.° Cap. 5. pag, 26. Leide 
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hum Juiz commiim, em quanto snbditos, es í a 
hy pothese níio attribuirá a esse Juiz com muni 
o poder de pronunciar sobre o direito dos Pre¬ 
tendentes a huma Soberania, que nSo tem re- 
JaçSo alguma com a sua sujeição. 

Quem sera o Juiz mesmo*no Estado? g e - 

«mJ? ei | reinante ' nOCaso 1“ a contestação 
comece durante a sua vida? Mas a sua aucto- 

Da tHmontaP 0t ? r 1 a J er *e o Estado fosse 

P i onial. A ordem da Successão nos Esta- 

vonilrfe Ce H a,V n S? ° U lineaes Iíâo foi deixada á 
, do Rei reiíian te; e!Ie não tem juris- 
dicção alguma sobre o direito do seu Sncces- 

se direno C [*) P ° de accrescentar > ou tirar a es- 

eacolher o spu * le aquelle, cujo Soberano pode 

Corda a quem .nl ’ e em Penhar, vender, ou cedW a 
rer. Taes Estados rio*«' C ° m as condi ÇÒes, que lhe pare- 
nos não podem existir al S Uma - üu ao 

cwle segundo hn m a^L ei°rirti 63 ! h ° a ^ uelle ’ no 9 u al se suc- 
0 Estado, qu e não he nat P ; . la 1 r .’ ^da mental do Estado, 
do hereditário, elí- he^imde'^ 1 he í m E* 0 P r >ameme chama- 
fo* leito tal pelo livre coiisernim ^/' I)e £ ’ ° U supces sivo, e 
o primeiro Hei , e unirão Tíí? Povos \ r l ue elegèrào 

oi electione família’ mr( ea eza t M!a Pa!T) ilia: Jus cnim 
tggfníi un prima electio trif ”? * ucceeitnfi ° continuaíur , ijuare 

** jure bílli eVptt L f 'r ant r de / ert * wx ™ i °- Gretius, 
C - *- h N. 10, et req 1 Cap ’ 3 ‘ N - 10 ' § 5. Id. L. S. 

famílias particular»^ slo*^'! 1 ? 11 ^ áque,les ^ ens • 1 ue - nas 
dos possuidores pode dispôr ^ ■ ° S ' e 1108 f i ,,aes nenhum 
ou dos successoíes comrirehí.n c J PTguÍS0 dos seus descendentes, 
pe, que possue hum fL/^ÍIZ PrÍBci - 

nia disposição em prejuiso do s seus successor = ^ faKe F a, S Q ‘ 

direrto como elle, pela mesma substituição. He £?£!?* 

4 ' Jie por esta rasao 
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Alguns tem Oito que os Pretendentes á 
Coròa devem escolher árbitros, ou convencio¬ 
nar entre si, ou recorrer á sorte, ou final- 
mente decidir a contenda por meio das armas, 
He de admirar que haja quem tenha proferido 
semelhantes absurdos. Quem obrigará as par¬ 
tes a escolher os árbitros, se ellas recusarem 
toma-los ? Quem dará á decisSo dos árbitros 
a aulhoridade necessária para segurar a sua 
execução? Parece que visto nSo poderem os 
estrangeiros ser árbitros de hum a contenda 
que lhes não diz respeito, seria necessário to¬ 


que Ee diz que os Reis , 4e que tractamos aqui não possuem 9 
Reino senão como uaifruetiiarios; porque elles não podem 
mudar a Lei primitiva do Estado. A Coròa he, neste caso 
vomo o patrímonio de todos os Príncipes do sangue do Rei 
reinante. Se ella está posta sobre a cabeça de hum s 6, que 
be ao mesmo tempo o Chefe da sua Casa , e o seu Uei, todos 
dles tem o direito de vir hum dia a possui-la pelo mesmo li» 
iulo, por que a possue o Rei reinante. Elle nâo he senão o seu 
.administrador, economo., usufruetuario. 

ü possuidor, que se despoja de hum Estado patrimonial, 
priva delíe consequentemente toda a sua posteridade, Na sue-* 
cessão lineal, peio contrario, aquelle, que succede, nada rece¬ 
be do seu Predecessor , elle não he o seu herdeiro, he o seti 
Buccessor; o seu direito vem-íbe d elle mesmo, do seu san¬ 
gue, da Lei, e da convenção, Omnia regna speciali nua- 
dam regia ftíccessio&e qwe non jure hereditário , xcd jure 
mnrjuinis aitüur t ctf dhpositionç hgi& et consuetndinis , m 
pacti et prmuz conccesloms t ad sucessores à lege et consuc- 
tudine vocatos , et in imestituris compreàensos descender e et 
devolvi, usgue adeò ui emms kc *reditaria qualitas et consi - 
deratio m tantum remota dt , ut ?mííi Regtim fas sii de re- 
gno per ultimam vohniatcm disponere vel eontractwn ct com- 
mcrcium infcr vivos, Vindicias Palatina N. 6, 

Â Siiccegsâo lineal he propriamente hum fidei com m isso 
perpetuo, em virtude do qual aqiielles que possuem não 
zem mais que trau&mittir o que lhes foi confiado pela Lei, 
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mar árbitros na mesma Família Real, ou en¬ 
tre os Grandes do Reino, ou nos Corpos do 
Estado. Mae qual o Príncipe cia Família 
Real, qual he o Grande do Reino, qual he o 
Corpo que possa, sem a participação do Es- 

r * r Naçao ? I ertence i parte regular o 
destino do todo? Se se disser que se podem 
nomear árbitros com o consentimento cio Es¬ 
to, será então do mesmo Estado que elies 
lerão a .uthorid.de de pronunciar. * 

He com efleito somente ao Povo tomado 
coi lectiva mente que o direito de decidir as ques- 

cer S pm f f f ^ uecessi "‘° á Corôa pode perten- 

] le de tanto °o 08 casos> ° seu consentimento 
ção pm i peso, < l ue mut ^ a roesraa usurpa- 
Çâo em dominação legitima (*). P 

do Rei reinai e , m ífUe P ertertce á prudência 

» ^srj i usssi” “ r pT ^ pa ,- 

-■ Tf r 

neceCrio 't ’o,Vrê' P ! , h f a ‘T , S ti - 

r>o concorrão com n P ■ es fiados do Rei- 
níío quiz ou nío nA t nilcl í )e - 0 Soberano 
tomar ^ "f^ e ' anles tfa ■<» morte, 
futuro triste nertcn 8 " e ÇJ Mar,a8 conlra hum 
deve governa la Hnh ' 36 lt declarar cjuem 

»?g..rfô ç . pdbLl h „‘1-' " ,e ’ ^ prover á 

cia lhe inspirar. US llteios > <iue a pruden- 

^ 1 Udo O ClNP Com A ^ 

“ E.tados, ao 

W “*!• * S«i. 4> Grnmo, T „ m . lv . ss9 . 
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«mente inferido, se dispozer, e praticar, quan- 
« to ao Direilo Fundamental, e especialmenle 
«quanto ao Direito de Successão á Coròa, he 
ti não só abusivo, e illicito, mas também in- 
«valido, e nenhum (*))>. 

O Povo sendo moralmente o mesmo Po¬ 
vo, que fez a Lei Fundamental da Successão, 
he o verdadeiro interpreLe do espirito dessa 
Lei. Nunca o Povo foi espectador indiíferen- 
te dessas contestações celebres, cuja decisão 
lhe dá hum Soberano. 

Não se pode razoavelmente negar ao Po¬ 
vo o direito de reconhecer aquelie, que deve 
reinar sobre elle nos termos da Lei Funda¬ 
mental do Estado, o direito de reconhecer 
por seu Soberano aqueüe, que eliecrê ser cha¬ 
mado ao Throno pela Lei da Successão. 

Em huina questão, que a ninguém inte¬ 
ressa tanto como á Nação, que diz respeito 
a hum Poder estabelecido unicamente para 
sua utilidade; em hum negocio, que vai tal¬ 
vez decidir para sempre dos seus mais caros 
interesses, da sua tranquillídade, da sua fe¬ 
licidade, da sua salvação, deverá ella ficar 


(#) Assento dos Tres Estados do Reino, juntos em Còt* 
les na Cidade de Lisboa, feito a 11 de Julho de 18£8, 
pa g. 7; e continua o mesmo lugar : « asserção , que os Tres 
« Estados não tirão do Publicista Vattel. mas sim do DL 
ccreito, ou antes da Razão universal; e em que se confbr- 
«mão com o que já disserâo os oossos Maiores, também 
«juntos em Côrtes em 1841 = E pTesuppondo (diz o Assen- 
íí to feito em Cortes no dito a mio) por cousa certa em Di- 
4i reíto , que ao Reino somente compete julgar, e declarar a 
« legitima Successão do mesmo Reino ?». 
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traiiquilla espectadora, e receber âquelle, qn e 
a sentença dos árbitros, ou a sorte céea ti; s 
armas lhe derem por Soberano? Deverá con- 
sontir que estrangeiros, q ue a sorLe lhe tleei- 
gnem o seu Soberano, como hum rebanhu ( | e 
carneiros espera que se decida, se será entre! 

?érVserT n M eir °’ ÜU f seij P astor? Não de- 

quer Z hZ % ! ™ ' laNí Ç«<> quando S e lhe 
“£ hu T Soberano, que elja não deve ter 

nn^ | d aS lt Lei8 Pondamentaes do Estado ou 

ter S eL S ndô lij ’ ar . hu . m * 1«e ella deve 

ie S C,l n . as rap smas Leis? 

JPamtlíf 0 füi e f a Nação que se dêo á 

tem P°“ ™ is türei - 

dever a 1 i«ra ? L ' < |^ n i ,ec - er a qoelle, a quem o seu 

que ella nara imVTí^ 11 estí ^ ma ’ s aut horizado 
tro ? Pois ~ r pec ,! r < l ue a entreguem a ou- 

da Successão nin! Ü ’ qUS eS i lábeJec ^° a ^ ei 
bemodSdíite" " n *V Uft ‘«i tam- 
no caso previsto e L r » a q ue Ue, que se acha 
mental. Este direito h„ ?~ d ° p í a Lei Funtla- 
ÇSu de ne„t,„ ra n ;' 0 do be ,^,P;' f «lu que » Na- 
a convenção, que os p, P i ri gadã a ratificar 
to entre si ’ 1* ? Pret f»*»«»(« tivessem fei- 
do qual tivessem 1 Tf" ac l ue,Je en > favor 

-. °u z:z;\ t c : : u °zi bUroa - a Mr - 

u dá di rr- rad “ : 

guem pode ser Juiz setfíò 1 ,V°’ mn “ 

seria clifJicil apoiar com í ° “ f ‘ s ( ! n ? t l ° v< ** Níío 
fllnh L 0 * 1 : Ç ori í nutnsi intímdai e de Pv 

euiplos huma verdade 15,, constante nela»! . 
da r.zío; mas basta le.nbrarmo-lf ^.i e 

pelos Estados do Reino de França “uoTté“ 










minou, depois da morte de Carlos Bello, a 
famosa contestação enlie Filippe de Va luís, e 
o Rei de Inglaterra, Eduardo III, e que es¬ 
ses Estados poslo que fossem súbditos daquel- 
h*, a favor do qual pronunciarão , não deixá- 
rão de ser Juizes da contenda. 

Guirhardinn , Liv. XII, testifica lambem 
que furão os Estados de Aragaó, que julga¬ 
rão ila Successão deste líeino, e preferirão 
Fernando, avô de Fernando, marido de Isa¬ 
bel, Rainha de Castefla, a outros parentes de 
Marlinho, que preleudiao que o Reino Jbes 
pertencia. 

No Heino de Jerusalpm erão da mesma 
sorte os Estados que julga vão dos direitos da- 
quelles que o pretendido, como he comprova¬ 
do por diversos exemplos na Historia política 
de Ou tremer. 

O Principado de Newfchatel oflerece mui¬ 
tos exemplos do uso, que os Estados do paiz 
tem feito do direito de decidir sobre a Suc- 
ces^ílo á Soberania. No anno de 1707 julgárão 
entre hum grande numero de Pretendentes, e 
a sua decisão, dada a favor do Kei de Prús¬ 
sia , foi reconhecida por toda a Europa. 

Apenas o Cardeal D. Henrique foi coroa¬ 
do Rei de Portugal, depois da morte d^EIRei 
D. Sebastião, logo se manifesíárão as preten¬ 
sões de muitos Príncipes a estaCorôa. Os Pre¬ 
tendentes erão D. João, Duque rie Bragança; 
D. Antonio, Prior do Crato; Filippe 11 , Hei 
d’Hespanha; e outros mais, entrando tam- 
bem no numero a Côríe de Roma, que pre¬ 
tendia que a Corõa de Portugal devia perlen- 
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cer-lhe como espolio de hum Cardeal, e como 
dependente da Sancta Sé. 

O Povo Portugu ?2 desprezava a pretensão 
de Roma, e.sustentava que a Corôa de Por¬ 
tugal mio dependia senão de Deos , e que só 
o Povo tinha o direito de eleger hum Rei co¬ 
mo fizera no tempo de D. João í; porque to¬ 
da a Coroa torna-se herança do Povo, o qual 
d spoem delia segundo a sua vontade quando o 
- bera rio não deixa Successor legilimo. 

ClKei convocou os Tres Estados do Rei- 

Kpl^ a0S t ? uaes if ,sse q u e eile projectava esta¬ 
fe ,f r cinco Governadores para regerem o 
atado, no caso que eile morresse antes de 

ovprfí í e gulatlo a Succesaão, mas que nada 
queria decrdir sem ouvir o seu parecer. Houve 

te os cmeo tío™ U fe as Ressoes, m a a fi nal men¬ 
te os emeo Governadores fbrão eleitos. 


rectão 


. Enlre todos os Pmendóuíes Tdo„ s 


me* 

S ança cujos dreito^eVãô os" u Ss Uitimis" 

*zr:rz’^° ■*- 

mio gostava, Inás co/„ £| Zlt' e lt e ,T m ™ EKeí 

“ a poupa,l ,° Li °> "i-íísa-vs 

El1 '- “ faze-lo 

panha po’r L, sílã' "" 27 d “ 1 " ^ 
Estados sustenido “V s S° „.° r S , Tres 
«ooohecer «quelha, devia se. 
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El Rei morrêo sem que cousa alguma re¬ 
lativa ;í Successão se tivesse decidido, nem 
regulado. Os cinco Governadores ajuntárão-sc 
para administrarem os negocios públicos, e os 
Tres Instados continuarão as suas deliberações. 
A desunião inlroduzio-se logo entre os Gover¬ 
nadores, e os Tres Estados. Os Governadores 
apoderárão-se de toda a auctoridade, despedi¬ 
rão os Tres Estados, e apoiárâo Filippe, fin¬ 
gindo tomar medidas para o cambaler se en¬ 
trasse no Reino, 

Finalmente os Governadores dedarárão 
Filippe herdeiro legitimo da Corôa de Portu¬ 
gal , e mandarão a todas as cidades, praças, 
fidalgos, ofíiciaes de justiça, e de guerra que 
o reconhecessem, e lhe obedecessem sob pena 
de serem tidos por inimigos da sua patria, per¬ 
turbadores do socego publico, e criminosos de 
Lesa-Magestade. 

Os Hespanhoes, que já tinhão entrado 
no Reino, e feito conquistas consideráveis, 
submettêrão todo o Portugal, ou por vontade, 
ou por força. 

Filippe, achando-se senhor de Portugal, 
convocou os Tres Estados do Reino: antes 
de fazer a abertura delles fez-se acclamar Rei, 
e fez reconhecer o Príncipe D. Diogo, seu 
filho, por seu successor. Os Tres Estados 
ajuntárão-se, e recebêrão a Lei do usurpador. 
Tanto pôde a intriga, a traição, a injustiça, 
a força, que de mãos dadas alropeilárão o mais 
sagrado, e importante direito da NaçSo; pois 
que somente aos Tres Estados do Reino per¬ 
tencia declarar, e reconhecer livremente o le* 
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gitirao Successor á Corôa, como amplamenfe, 
e com á maior evidencia temos demonstrado. 

CONCLUSlo. 

Dos incontestáveis princípios, que te moa 
estabelecido, e que certamente ninguém ousa¬ 
ra impugnar, resulta evklentemente em ulti- 

rcsoTief S o s” 6 !. 0 ÍPÜ,® Alt0 > e Muit0 I'ode- 

Re? de Pn.f . 0rD1 í'« Mel I -' h<> o legitimo 
ei de 1 ortugai , conforme a sabia, justa 

muito respeitayei e a só atlendivel dicisão 

na a í°- S i d ° Rein0 j^tos em Còrtes 

na Cuiade de Lisboa a lt de Julho de 1828: 

Monar°mi^ n p aL ? naa ^ e ' s Fundarnentaes da 
i.VJonarquia Iorlugueza, e em solidas, e era- 

por'si a he I 'bq U f S ’t íiecisão tão poderosa que só 
L„ , , s an J e para destruir todos os solis- 

decisnr» que P ossíio oppôr-se-lhe; 

decisão final mente, q„ e nada ha que nos«á 

fazer nu Ha. e oue r<í a . 7. P ossíl 

?ôr q “ h ."o .“H 10 "1 »*«'“*• ^ 

Írario e recnníl Ser hun) I irmci P 10 dernons- 
pertence decidir torKs ^ Ue S0ln „, ente ^ Naçâto 
siío suscitar se Rohr ^ | S l 1168106,8 > que pos- 
isso hum direito n I! ?■ Su *-ce8são á Coròa, h e 

de cujo exercício elie o-- d ° f° V ° Portu S Uíiz > 

gitimamente em caso a u u P ° de serpnvado ,e ' 
Os Porluguezes derão ò Tbrono em no 0 
ao seu primeiro Ínclito Monarca, e fi»Sa m 
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Côrtes de Lamelo as primeira Leis Fundamenr 
íaes da Monarquia,—Os Portuguezes derão o 
Throno em 1385 a EÍRei Ü. Juão I, e lhe 
impozerão algumas condições, que eüe accei- 
lou, e guardou. — Os Portuguezes derão o 
Throno em 1640 ao Senhor D. João IV, que 
lambem respeitou, e guardou reíigiosamente 
os foros, e liberdades (la Nação. —Os Partu- 
guezes usiírSo do seu direito reconhecendo o 
seu Legitimo Rei, e Senhor na Augusta 
Pessoa do Senhor D, Miguel I.’, que as 
Leis Fiindamentaes da Monarquia chamárão 
ao Throno no dia 10 de Março de 1826 , no 
momento indivisível, em que expirou Seu Au¬ 
gusto Pai, o Senhor Rei D. João Ví, de Sau¬ 
dosa Memória; por quanto as mesmas Leis 
havião excluído o Senhor D. Pedro I Impera¬ 
dor do Brasil, da Saccessão á Corôa, pelo 
menoB, desde 15 de Novembro de 1825, como 
foi declarado pelas sobredictas Côrtes de Lis¬ 
boa. 

O nome de rebcllião , a qual ideação de //- 
legitimidade tem sido igual mente empregados 
para com elles se manchar a gloria dos Porlu- 
guezes, para se fazerem odiosos os seus pa¬ 
trióticos, e justos movimentos, para se attri- 
buir o crime á sua nobre resolução: mas a 
rebellião he a resistência ao Supremo Poder 
legitimo, e não he legitimo o Supremo Poder, 
que não he estabelecido peia Lei Fundamen¬ 
tal.—Não he illegitimo senão o que he injusto , 
e não he injusto senão o que se pratica sem 
direito, ou contra direito. 

Com semelhantes denominações pretendèo 
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Filippe IV infamar perante as Côríes da Fu¬ 
ro pa o glorioso levantamento dos PorlUK uezes 
em 1(540. A justiça prevalecèo: o Senhor D. 
Joào IV deixou de ser rebelde , e usurpador' 
os 1’oriufuezes, que o iizerào Kei , forSo he- 
roes benementos da Patria: e a Augusta Ca¬ 
sa de Bragança começou a fazer as detidas 
a aç<m. As Leis í‘undarnenlaes da IMoriar- 
quia sao as mesmas. — Os direitos da Mação 
fiao os mesmos. — O desenvolvimento delles , 
que então se reputou legitimo, não pode hoje 
eer criminoso. J 

Os que at t ri buem esse desenvolvimento 
nas circunstancias acluaes de Portugal, a effei- 

Os r e uma jucçao , honrão por certo em de¬ 
masia este nome: porque nunca houve facção 
(■ir» Ul j na . nem Lio sagrada .nos seus motivos, nem 
‘ 1 * eSI " eressada nas ®uas intenções, nem tão 
f eracta rios seus procedimentos , nem tão 
Uimn.memente desejada, approvada, applau- 

na» ^ •$*»** 

us 1 orttrguezps duvidar de mie 

cer nâo P 8 Tl°! 1COS ? lovlment0s Lajão de mere- 
até ins n favorável consideração, mas 

Nações 'ill" U í 0r i Unt0 na °P lntâo publica das 

dc^oberanor aSs COm ° " a d <> S Gahi„etes 

vos da Furo p 3 ’ ^ Ue re § em os differentes Po- 

çSo Po"’gM 2 r ,t ô,Í em <,ol . oros » P" a » Na- 
Monarcas, com quò m "eZ “m mJ 'T m" 0 *" 
todos os tempos relaedes amuçaveia fiól “ p “ 
'tgiosamenle guardadas, . respeitadas,’ abt 
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sassetn agora do seu poder, e superioridade 
para subjuga-la , e impôr-Jhe Leis; ou empre¬ 
gassem a sua influencia para reprimir o nobre 
esforço de hum Povo sobejam ente infeliz, que 
somente deseja melhorar a sua sorte; conser¬ 
var illesos os seus mais sagrados direitos, de 
que nenhum poder deve despoja-lo; e segurar 
o Throno ao melhor dos Monarcas, o seu Le¬ 
gitimo Soberano, oSenhor D. Miguel I.°, An¬ 
jo tutelar da Nação, Pai da Patria, Delicias 
dos Porluguezes. 

Nunca a Nação Portugueza se intremet- 
têo nos negocios internos das outras Nações 
da Europa. Ella reconhece, e respeita os di¬ 
reitos que competem aos Povos independen¬ 
tes , e deve esperar que lambera sejào reco¬ 
nhecidos, e respeitados os que ella mesma lera 
por igual razão. Como poderia pois ver sem 
grande magoa, que postergados a seu respei¬ 
to estes direitos, se abusasse do poder, e da 
força para a conservar no abatimento, para 
aggravar mais a sua desgraça, para a sujeitar 
a huma dominação estrangeira contra a dispo¬ 
sição das Leis Fundamentaes da Monarquia, 
para lhe fazer adoptar instituições, que ella 
não deve ter, nem quer, nem lhe convem? 

A reconhecida prudência, sabedoria, e 
magnanimidade dos Principes da Europa ; o 
respeito , que elles professão aos severos prin¬ 
cípios da Moral Publica, e da imparcial Jus¬ 
tiça; e até a particular consideração, que me¬ 
rece hum Povo illustre, a quem. o mundo mo¬ 
derno deve em grande parle a sua civilisação, 
o os seus progressos, sào na verdade muUvos 
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de segura confiança para a Nação Portugue¬ 
sa, e que Jhe não perimi tem duvidar dasdis¬ 
posições pacificas :dosfck>b*raiios, que á face 
cia Kuropa tem posto por base cie seus proce- 
dimeBtos- «.«nelas niaximas da fraternidade 
un.vertaljí tão.recommendada no Coriiífo <a- 
grado do Evangelho. ■ •• Bn 

auxiliador da justiçada sua Ga,*. emjeea 

rao etn st»a justa e nece^arU („<• ’ 

meios e ix«, e ««cessaria defeza lodos os 

fff . e , lur í as í l ,,e ein á sua disposúíío- el- 

para réuellir ?' C " i °' ll, í uea será Soldado 

jada; para defender as Leia^ln* Fi ‘ 1 - ,rifl t>itrã ' 
segnrar no Thr Q no o seu LegiilmoTT ; para 
o vSfJihor D. Miguel I 0 J * 11 ™ 0 fcoberaho, 

eUufft v.erão antes g talar se,« T' mo rer,,rso 
suas Províncias redusi^ c ^ ni P° 8 * devastar 
suas habitações’ e exlerndnárT m ° S8S n ”'"* 8 
do que bailo ,U Tu nííme IortlJ - 
dominaoSo esíranim ° B «bmel(er-se a h,,m a 

Nações’ n„e hTíín™ * Tmb * r - ^ de 

Sde 8 ’ * ,K>d "- ““^°hoX: r dVn™ 

Cradu?;» G r :'™rraÍ^r^ * — 

desenvolver os recursos de hu„, Co 
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do, e brioso, quando se vê atacado iniqua- 
menle em seus mais sagrados direitos, e quan* 
do pugna pela sua liberdade, e independên¬ 
cia ; principalmente tendo á frente hum Rei 
amado, como he pelos verdadeiros PorLugue- 
zes o seu Legitimo Soberano, o Senhor D* 
Miguel L* Os acontecimentos recentes da ul¬ 
tima guerra mostrárão á Europa admirada, que 
o caracter nacional doa Portuguezes não havia 
degenerado do que fôra no tempo dos Roma¬ 
nos, e dos Árabes, e em épocas mais moder¬ 
nas , e não menos gloriosas. Elle se desenvol¬ 
veria pois com igual energia, e constância 
quando este Povo illustre pugnasse por ludo 
o que huina Nação sisuda, e grave pode re¬ 
putar de seu mais verdadeiro, e solido inle- 
reese. O Povo Portuguez espera vêr mantidas 
as Leis da Monarquia, respeitados, e guarda¬ 
dos os seus invioláveis direitos, e os do seu 
Legitimo Soberano, o Senhor D, Miguel I,*: 
mas se por extrema infelicidade se acharem 
frustradas as suas esperanças , será antes des¬ 
truído, do que vencido ou subjugado. Mas at- 
tentem os Monarcas, e os Povos que a injus¬ 
tiça, e a irnmoralidade de huma guerra, por 
mais felizes que sejão apparen te mente os seus 
resultados, nunca deixa de ser punida, cedo 
ou tarde pelas Leis invariáveis da Ordem Eter¬ 
na, que o Supremo Arbitro doMundo prescre- 
vêo a todos os seres, e ás quaes não pode es¬ 
quivar-se nem a força, nem a grandeza, nem 
poder algum sobre a terra, 

Finalmenle, só nos resta observar qne 
não se podendo já pôr em questão a iegitimi- 
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datle, com que o Muito Alto, e Muito Pode¬ 
roso Rei, o Senhor D. Miguel I.‘, se acha 
collocado no Tiirono de Portugal, seria em 
hum Portuguez o mais enorme de todos os at- 
tentados , o^mais atroz de todos os crimes re¬ 
sistir d legitima Auctoridade Soberana do mes¬ 
mo Augusto Senhor, ou concorrer de qualquer 
modo para que se deixasse de Jhe tributar to¬ 
do o respeito, e obediência, que os Bubditoa 
devem ao seu Soberano. 
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